CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 136/2026

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMITINHO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
nº 87.612.909/0001-89, com sede na Rua Santos Dumont, nº 25, Centro, Palmitinho/RS, CEP 98430-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Benhur Dailor Barth, portador do CPF nº 693.528.360-49. 

CONTRATADA: CELI CAUDURO BONAFÉ, inscrita no CNPJ nº 46.389.158/0001-04, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 487, Palmitinho/RS, neste ato representada por Celi Cauduro Bonafé, na qualidade de proprietária, inscrita no CNPJ nº. 46.389.158/0001-04, portadora do CPF Nº 720.666.600-00.

As partes celebram o presente contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 122/2026, Dispensa de Licitação
nº 32/2026, que se rege pela Lei nº 14.133/2021, pelo Termo de Referência e pela proposta da contratada, partes integrantes deste instrumento, mediante as cláusulas seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto deste contrato a confecção e o fornecimento de figurinos para a Encenação da Celebração da Páscoa do Município de Palmitinho/RS, compreendendo 21 (vinte e um) tipos de personagens, totalizando 42 (quarenta e duas) peças, com os acessórios e o padrão mínimo de qualidade especificados no Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO PRAZO:
2.1. O regime é o de fornecimento com confecção sob encomenda, com entrega de produto determinado. 
2.2. O prazo de execução é de 01 de novembro de 2026 até 28 de fevereiro de 2027, pois deverão estar prontos para celebração da Páscoa.
2.3. A vigência do contrato é de 4 meses, contados da assinatura, admitida prorrogação motivada nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, quando cabível.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO:
3.1. O valor global é de R$ 17.525,00, nele compreendidos todos os custos diretos e indiretos, inclusive materiais, mão de obra, acabamento, embalagem e entrega, tributos e encargos, sem qualquer acréscimo a título de despesa extraordinária.
3.2. A despesa correrá à conta da dotação: 
	Órgão: 
	06 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

	Unidade Orçamentária: 
	05 - Fundo Municipal de Cultura - FMC

	Ação:
	2156 - Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura

	Elemento de Despesa: 
	3339039 - Serviços de terceiros Pessoa Jurídica

	Fonte de Recursos:
	1719 - Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica



4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO:
4.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo e do ateste da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Não se admite pagamento antecipado.
4.2. Nos termos do art. 75, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, dar-se-á preferência ao pagamento por cartão de pagamento, cujo extrato será divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas.
4.3. Os valores em atraso serão atualizados pelo IPCA e acrescidos de juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, desde o inadimplemento até o efetivo pagamento.
4.4. Observar-se-á a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1. Confeccionar e fornecer os figurinos conforme os requisitos técnicos e o padrão mínimo de qualidade do Termo de Referência; entregar as 42 (quarenta e duas) peças limpas, passadas e embaladas individualmente, no prazo pactuado; garantir os materiais e os serviços executados; corrigir, sem custo adicional, as inconsistências apontadas dentro do escopo contratado; manter durante toda a execução as condições de habilitação exigidas; responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução; e não subcontratar o objeto, no todo ou em parte, sem autorização prévia e expressa do contratante.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
6.1. Emitir a ordem de serviço; disponibilizar as informações necessárias sobre os personagens e a data da Encenação; indicar servidor responsável pelo acompanhamento; acompanhar e fiscalizar a execução por servidor formalmente designado; notificar por escrito sobre vícios ou incorreções, fixando prazo para correção; e efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO:
7.1. A fiscalização caberá a servidora   Marlene Peroza Albarello, Diretora de Cultura, Portaria nº 335/2025, com as atribuições dos arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 42/2024.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO:
8.1. O recebimento provisório dar-se-á mediante entrega integral das peças, com registro em termo próprio. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade com o padrão mínimo de qualidade e da integralidade da entrega, mediante termo circunstanciado, na forma do art. 140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES:
9.1. O descumprimento sujeitará a contratada às sanções dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se: advertência, nos casos de inexecução parcial de menor gravidade; multa de mora de 0,5% por dia de atraso sobre o valor do contrato, limitada a 10%; multa compensatória de 10% nos casos de inexecução parcial relevante; e multa de 20% cumulada com impedimento de licitar e contratar com o Município por até 3 (três) anos, nos casos de inexecução total ou de entrega em desacordo com o padrão mínimo de qualidade.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO:
10.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os efeitos do art. 139 do mesmo diploma.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO:
11.1. A contratada reconhece as prerrogativas do contratante previstas no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, notadamente as de modificação unilateral do contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, de extinção unilateral, de fiscalização da execução e de aplicação de sanções.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA:
12.1. A eficácia deste contrato fica condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, na forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, providência de responsabilidade do contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO:
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Frederico Westphalen/RS, com renúncia a qualquer outro, para dirimir as questões oriundas deste contrato.
13.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo.



Palmitinho/RS, 22 de outubro de 2026




_________________________________________			____________________________________
BENHUR DAILOR BARTH						CELI ACUDURO BONAFÉ
PREFEITO MUNICIPAL						CONTRATADA





____________________________________________________
De acordo em dará supra – Procurador Jurídico Municipal
FABRÍCIO ALBARELLO – OAB/RS Nº 68.231

